
No primeiro dia em Santa Maria, Promotoria comunitária atendeu muitas mães com pedidos de pensão para os filhos 

cidades até o fim do ano, 
sob o comando de 

promotoras públicas 

DAVI,  ITINERA 

Promotoria de Defesa 
da Comunidade visita 

Quando a justiça bate à sua porta 
Promotoria comunitária percorre cidades onde 
não há tribunal para levar justiça a carentes. 
Litígios de família são os casos mais comuns 
Karina Falcone 
Da equipe do Correio 

Para quem não sabia, ou não 
lembrava, o Ministério Público 
do Distrito Federal faz o anún- 

cio em carro de som: todos têm direi-
to à justiça. E a justiça, dizem os auto-
falantes, chegará no dia seguinte. Essa 
é a preparação para que as cidades re-
cebam a visita da Promotoria de Defe-
sa da Comunidade. Uma vez por se-
mana, duas promotoras públicas se 
instalam em locais que não têm tribu-
nal de justiça e prestam assistência à 
comunidade. 

Anúncios, panfletos e propagan-
das. Os lugares que 
nunca tiveram um 
fórum judicial pre-
cisam de uma pré-
campanha, lem-
brando que as leis 
existem para se-
rem, pelo menos, 
usadas. O progra-
ma começou esta 
semana e tem as 
cidades de Para-
no.á, Recanto das 
Emas, Riacho Fun-
do, Santa Maria e 
São Sebastião no 
itinerário. Com  vi-
sitas semanais, 
tendo um recesso 
já marcado para 
dezembro, a pro-
motoria pretende fazer justiça e 
"conscientizar a população sobre os 
seus direitos." 

Leonora Brandão Pinheiro e Rena-
,ta. de Salles Moreira são as promoto-
ras responsáveis pelo programa. 
Com  uma equipe formada por três 
estagiários da Promotoria, um da 
Defensoria Pública e um defensor 
público, elas pretendem fazer valer a 
"função social" designida aos pro-
motores públicos. 

"Nossa função não é só casos cri-
. minais ou acompanhamento em au-
,..i;Jez.  

diência. Temos o sonho de colocar 
uma promotoria da comunidade em 
cada Tribunal de Justiça, mas quanto 
a isso não há perspectivas. O que es-
peramos das nossas visitas é que elas 
se revertam em conscientização e que 
as pessoas aprendam a exercer a 
cidadania", conta Leonora. 

PROBLEMAS DE FAMÍLIA 
Não há prioridades para a Promo-

toria de Defesa da Comunidade, mas 
a família é o problema mais recorren-
te, entre os casos que chegam. As cin-
co cidades já tiveram o seu primeiro 
atendimento, com uma média de 
quarenta pessoas por dia. 

Pais que 
nunca paga-
ram as pensões 
alimentícias, 
filhos com uma 
lacuna na cer-
tidão de nasci-
mento, sem in-
dicar a filiação 
paterna. As 
queixas são re-
correntes e res-
saltam um pro-
blema já co-
nhecido: as 
mulheres con-
tinuam desas-
sistidas legal-
mente. 

Segundo a 
promotora 

Leonora Brandão, esse quadro já era 
esperado e representa a carência judi-
cial para as questões relativas a direito 
de família, onde mulheres e crianças 
sempre são as mais prejudicadas. 

A Promotoria itinerante se instala 
nos locais mais conhecidos da cidade. 
A equipe faz a divulgação um dia an-
tes e espera a comunidade. Chegada a 
hora, as pessoas recebem fichas de 
atendimentos, preenchem folhas de 
inscrição e, enfim, conversam com as 
promotoras. 

Exposto o caso, as promotoras ten- 

tam, em primeira instância, fazer 
acordo das duas partes envolvidas. 
Caso não haja entendimento, o pro-
cesso é encaminhado para o fórum 
competente de cada cidade. 

"Nosso principal esforço é pelo 
acordo. Se conseguimos isso, evita-
mos o conflito e ainda aliviamos as 
demandas nos fóruns", explica a pro-
motora. 

BRIGA DE VIZINHO 
No primeiro dia de atendimento 

para os moradores de Santa Maria, a 
Promotoria da Comunidade teve fila 
na "porta". Com as mesinhas instala-
das no ginásio do Caie Albert Sabin, a 
equipe ouviu queixas, encaminhou 
casos e iniciou acordos. 

Nos registros, casos esporádicos de 
espancamento e briga de vizinhos. 
Mas, confirmando as expectativas, as 
questões familiares foram o assunto 
recorrente. 

Ela só quer uma coisa: que o pai re-
conheça judicialmente Carlos Ale-
xandre Oliveira Silva, 10 anos, como 
seu filho legítimo. "Pensão alimentí-
cia a gente resolve depois. Sustentei 
até hoje o menino sozinha e ele está 
bem, com saúde. O que não quero é 
que Alexandre continue sofrendo 
porque não tem ninguém para abra-
çar nem no dia dos pais." 

Adalgenice Oliveira Silva é a mãe de 
Carlos Alexandre e foi uma das quase 
quarenta pessoas que procuraram a 
promotoria itinerante na quarta-feira. 
Ela conta que quando o menino nas-
ceu, o pai alegou que não poderia re-
gistrá-lo porque já era casado. 

"Acreditei nele e deixei pra lá. 
Achava que um papel não era impor-
tante. Só que um mês depois, ele nos 
deixou e arranjou outra mulher. Des-
de então, nunca mais procurou o fil-
ho", lembraAdalgenice. 

A primeira orientação da Promoto-
ria sobre o caso foi procurar a outra 
parte, no caso o pai, e tentar um acor-
do. Um "convite" da Promotoria será 
encaminhado para ele. Caso não haja 
resposta, um oficial de justiça vai bus-
cá-lo em casa. 

"Tomara que isso não seja necessá-
rio. Pelo o que eu soube, o pai de Ale-
xandre virou pastor. Se ele realmente 
está do lado de Deus, vai querer reco-
nhecer o filho", confiaAdalgenice. 


